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OBRIGACOES  ACESSORIAS.  AUSENCIA  PRESTACAO DE
INFORMAGOES. MULTA ADMINISTRATIVA. APLICABILIDADE

E aplicavel a multa, prevista no art. 107, inciso 1V, alinea "e" do DL n° 37/
1966, com a redacdo dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/2003 pela nédo
prestacdo de informacdo sobre veiculo ou carga nele transportada, na forma e
prazo estabelecidos pela IN RFB n° 800/2007.

OBRIGACAO DE PRESTACAO DE INFORMACOES. ARTIGO 50 DA IN
RFB n° 800/2007.

A IN RFB n° 899/2007 alterou a redacéo do artigo 50 da IN RFB n° 800/2007,
mantendo inalterada a redacéo do seu paragrafo Unico, que exige a prestacédo de
informacgdes pelo transportador.

DENUNCIA ESPONTANEA

Aplica-se a Simula n® 126 do CARF: A dendncia espontanea ndo alcanca as
penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais
decorrentes da inobservancia dos prazos fixados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil para prestacdo de informacgdes a administracdo aduaneira,
mesmo apds o advento da nova redacdo do art. 102 do Decreto-lei n° 37, de
1966, dada pelo art. 40 da lei n°® 12.350, de 2010. (Vinculante conforme
Portaria ME n° 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

MULTA ADMINISTRATIVA DEFINIDA EM TEXTO LEGAL VIGENTE.
DESRESPEITO AOS PRINCIPIOS DA RAZOABILIDADE E
PROPORCIONALIDADE.

Né&o cabe & autoridade administrativa descumprir texto legal, por submisséo ao
principio da estrita legalidade, que rege os atos administrativos. Ao julgador do
CARF aplica-se a Sumula CARF n° 2: O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributaria

Vistos, relatados e discutidos 0s presentes autos.
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 OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. AUSÊNCIA PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES. MULTA ADMINISTRATIVA. APLICABILIDADE
 É aplicável a multa, prevista no art. 107, inciso IV, alínea "e" do DL n° 37/ 1966, com a redação dada pelo art. 77 da Lei n° 10.833/2003 pela não prestação de informação sobre veículo ou carga nele transportada, na forma e prazo estabelecidos pela IN RFB nº 800/2007.
 OBRIGAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES. ARTIGO 50 DA IN RFB nº 800/2007.
 A IN RFB nº 899/2007 alterou a redação do artigo 50 da IN RFB nº 800/2007, mantendo inalterada a redação do seu parágrafo único, que exige a prestação de informações pelo transportador.
 DENÚNCIA ESPONTÂNEA
 Aplica-se a Súmula nº 126 do CARF: A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações á administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da lei nº 12.350, de 2010. (Vinculante conforme Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).
 MULTA ADMINISTRATIVA DEFINIDA EM TEXTO LEGAL VIGENTE. DESRESPEITO AOS PRINCÍPIOS DA RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.
 Não cabe á autoridade administrativa descumprir texto legal, por submissão ao princípio da estrita legalidade, que rege os atos administrativos. Ao julgador do CARF aplica-se a Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher a preliminar de ocorrência de decadência parcial com relação ao lançamento, para os CE indicados no voto do Relator e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Marco Antonio Marinho Nunes � Presidente-Substituto
 (documento assinado digitalmente)
 Ari Vendramini - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Antonio Marinho Nunes (Presidente-Substituto), Ari Vendramini, Laércio Cruz Uliana Junior, José Adão Vitorino de Morais, Juciléia de Souza Lima, Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe, Sabrina Coutinho Barbosa e Semíramis de Oliveira Duro.
  Trata-se de auto de infração pela não prestação de informação sobre veículo ou carga transportada no prazo determinado pela legislação aduaneira, ensejando a aplicação de penalidade consubstanciada na multa regulamentar prevista no artigo 107, IV �e� do Decreto-Lei n° 37/66 com a redação dada pelo artigo 77 da Lei n° 10.833/03, por descumprimento do prazo estabelecido na Instrução Normativa nº 800/2007.
Por bem descrever a situação fática, transcrevemos trecho do relatório constante do Acórdão DRJ/SPO :
Nos termos das normas de procedimentos em vigor, a empresa supra foi considerada responsável para efeitos legais e fiscais pela apresentação dos dados e informações eletrônicas fora do prazo estabelecido pela Receita Federal do Brasil � RFB:

Intimada da lavratura do Auto de Infração, a ora Recorrente apresentou impugnação, que a DRJ/SÃO PAULO, pelo Acórdão nº 16-95.583,considerou improcedente e manteve o crédito tributário constituído.
Irresignada, a ora Recorrente interpôs Recurso Voluntário perante este CARF, em síntese, alegando : 
- PRELIMINAR - DECADÊNCIA - o auto de infração foi lavrado em 03/04/2013, ciência dada ao recorrente em 13/04/2013, conforme AR juntado nos autos do processo (Doc.02). A fiscalização considerou a data inicial o dia da inclusão do CE, quando o correto é a data da atracação do navio, para as CE´s Mercante relacionadas, sendo que, com fundamento nos artigo 154, V e no artigo 150, § 4º, ambos do CTN, tendo o lançamento sido efetuado após cinco anos do fato gerador (atracação do navio ), os créditos tributários devem ser extintos.

- ILEGITIMIDADE PASSIVA -  da leitura dos dispositivos transcritos, vemos claramente que o ônus pelo registro das informações pertinentes à mercadoria sempre foi - e continua sendo - da empresa responsável pelo transporte. Descabida a pretensão do Administrador de impingir aos agentes marítimos, desconsolidador ou agente de carga - meros mandatários -, em nome próprio, a penalidade decorrente do descumprimento dos prazos fixados na legislação citada. Com efeito, as figuras desses agentes e dos transportadores não se confundem.  A pretensão de responsabilização solidária (ou subsidiária) levada a cabo pela Receita Federal neste Auto de Infração deve, necessariamente, decorrer de expressa previsão legal, fugindo da esfera discricionária do administrador. 
- AUSÊNCIA DE PREJUÍZO Á FISCALIZAÇÃO - Ora, tendo em vista que carga alguma foi liberada sem a anuência da fiscalização não temos como falar em prejuízo desta. Em nenhum momento a Impugnante teve a intenção de obstruir os mecanismos de fiscalização, tanto que todas as informações sobre a carga já estavam lançadas corretamente no SISCOMEX-CARGA antes da liberação desse embarque. Amparado na situação fática acima descrita e nas provas trazidas aos autos, tem certeza a Requerente estar sendo responsabilizada indevidamente pelo pagamento destas penalidades. Por mais que fique claro, pela situação fática cima trazida que a Impugnante não praticou conduta que ensejasse a aplicação de quaisquer penalidades, contudo, eventuais atrasos na imputação das informações não implicaram em nenhum prejuízo à fiscalização razão pela qual vislumbramos mais esse motivo para que a multa aplicada seja imediatamente cancelada.
- DENÚNCIA ESPONTÂNEA - Adentrando ao aspecto legal, o artigo 138 do Código Tributário Nacional, diz que �a responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhadas, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração. O acima citado dispositivo legal vem de encontro, exatamente, a nossa situação fática. A Requerente, sem nenhuma provocação da Autoridade Fiscal, espontaneamente, imputou as informações devidas assim que recebeu as informações necessárias, mesmo não tendo sido ela, Impugnante, a responsável pelo cometimento do erro.
- ADVENTO DA IN 1.473/2014 �  RETROATIVIDADE DA LEI TRIBUTÁRIA - Em 04 de junho de 2014, foi publicada no Diário Oficial da União a Instrução Normativa 1473/2014 que altera a Instrução Normativa RFB n° 800/2007. Para o tema que discutimos é essencial frisarmos a revogação dos Arts. 45 à 48 da IN 800/2007. Claro está que não há mais a cobrança da multa de R$ 5.000,00 pela informação fora do prazo ou mesmo pela alteração da informação. Há apenas a indicação de que, caso seja identificada a má utilização do sistema, o que não é o caso, seriam aplicadas as penalidades previstas na lei (advertência, suspenção e cancelamento). O Código Tributário Nacional, em seu art. 106, II, estipula três casos de retroatividade da lei mais benigna aos contribuintes e responsáveis, tratando-se de ato não definitivamente julgado. As retroatividade estampada pela lei acaba por beneficiar o contribuinte, sem empecilhos do ordenamento constitucional, que só proíbe a retroação de lei que agrave sua situação.
- AUSÊNCIA DE OBRIGAÇÃO LEGAL � PEDIDOS DE RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES  
Outro ponto que merece consideração diz respeito é que para todos os embarques listados nesse Auto de Infração, a Impugnante não deixou de cumprir os prazos exigidos pela legislação para a prestação de informações. Estas informações iniciais foram feitas dentro do prazo exigido pelo Art.22, inc. II, alínea da Instrução Normativa RFB nº 800 da Secretaria da Receita Federal do Brasil ainda que entendamos que houve um período de contingência até 31/03/2009 conforme sustentado no tópico anterior. Assim, apenas por requerer retificação de alguns embarques, a Impugnante é autuada por entender a fiscalização que ocorreu a prestação de informações fora da forma e do prazo legal. Contudo, a legislação invocada pela fiscalização não dá supedâneo para a imposição da penalidade pecuniária em razão de pedido de retificação.
- PEDIDO - Como única conclusão de todo o apresentado, a ora impugnante requer o deferimento da presente, de forma que se cancele a cobrança dos valores, e que o processo administrativo fiscal seja extinto e arquivado, por total insubsistência de fatos que alimentem qualquer cobrança contra a impugnante.

É o que bastava relatar.
 Conselheiro Ari Vendramini, Relator.
O Recurso Voluntário é tempestivo, cumpre os demais requisitos de admissibilidade, portanto dele conheço.
Passemos a apreciação das razões recursais.

PRELIMINAR
DECADÊNCIA 
Alega a recorrente que o auto de infração foi lavrado em 03/04/2013, ciência dada ao recorrente em 13/04/2013, conforme AR juntado nos autos do processo (Doc.02). A fiscalização considerou a data inicial o dia da inclusão do CE, quando o correto é a data da atracação do navio, para as CE´s Mercante relacionadas, sendo que, com fundamento nos artigo 154, V e no artigo 150, § 4º, ambos do CTN, tendo o lançamento sido efetuado após cinco anos do fato gerador (atracação do navio ), os créditos tributários devem ser extintos.

Analisamos.
O prazo de decadência para realizar o lançamento de multas aduaneiras é regido pelo disposto no artigo 139, utilizando-se do lapso temporal previsto no artigo 138, todos do Decreto-Lei 37/1966. Analisando a norma de incidência desta decadência, constata-se que na hipótese de incidência consta o prazo de 05 anos para lavrar o auto de infração, contados da data da infração, tendo como consequência a impossibilidade de cobrança da multa se decorrido o lustro temporal sem que o ato tenha sido realizado. 
Art.138 - O direito de exigir o tributo extingue-se em 5 (cinco) anos, a contar do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que poderia ter sido lançado. (...) 
Art.139 - No mesmo prazo do artigo anterior se extingue o direito de impor penalidade, a contar da data da infração. 
Analisando-se o auto de infração, verifica-se que as infrações foram cometidas em abril/2008 e maio/2008, época em que vigorava a penalidade nos termos dos artigos 22 e 50 da IN RFB 800/2007, verbis: 
Art. 50. Os prazos de antecedência previstos no art. 22 desta Instrução Normativa somente serão obrigatórios a partir de 1° de abril de 2009. 
Parágrafo único. O disposto no caput não exime o transportador da obrigação de prestar informações sobre: 
I - a escala, com antecedência mínima de cinco horas, ressalvados prazos menores estabelecidos em rotas de exceção; e 
II - as cargas transportadas, antes da atracação ou da desatracação da embarcação em porto no País. 
............................................................................................. 
Art. 22. São os seguintes os prazos mínimos para a prestação das informações à RFB:
I - as relativas ao veículo e suas escalas, cinco dias antes da chegada da embarcação no porto; e 
II - as correspondentes ao manifesto e seus CE, bem como para toda associação de CE a manifesto e de manifesto a escala: 
a) cinco horas antes da saída da embarcação, para os manifestos e respectivos CE a carregar em porto nacional, em caso de cargas despachadas para exportação, quando o item de carga for granel; b) 
dezoito horas antes da saída da embarcação, para os manifestos e respectivos CE a carregar em porto nacional, em caso de cargas despachadas para exportação, para os demais itens de carga; 
c) cinco horas antes da saída da embarcação, para os manifestos CAB, BCN e ITR e respectivos CE; 
d) quarenta e oito horas antes da chegada da embarcação, para os manifestos e respectivos CE a descarregar em porto nacional, ou que permaneçam a bordo;  
Assim, na dicção do artigo 50, da IN RFB 800/2007, o início dos prazos do artigo 22 terão início apenas em 1º/04/2009, mas não significa que não há prazo para prestar informações durante a vacatio legis, tendo em vista que o parágrafo único, II, determina que o transportador deve informar sobre as cargas antes da data da atracação da embarcação, e foi esse o prazo considerado pela fiscalização. 
Como a autoridade fiscal descreve, no próprio auto de infração : 
À luz destes dispositivos normativos, verificamos que a Receita Federal do Brasil delineou dois períodos distintos para validação de prazos: 
1. de 31 de março de 2008 a 31 de março de 2009; e 
2. a partir de 1° de abril de 2009. 
No período inicial, com a finalidade de proporcionar a adequação dos intervenientes à nova sistemática, foram estipulados prazos de menor antecedência. Assim, aplicando-se a norma mais benéfica do Art. 50 à regra geral do Art. 22, temos que os prazos mínimos para a prestação de informações à RFB, válidos no período de 31 de março de 2008 a 31 de março de 2009, são: 
I - as relativas ao veículo e suas escalas, cinco horas antes da chegada da embarcação no porto; e 
II - as correspondentes ao manifesto e seus CE, bem como para toda associação de CE a manifesto e de manifesto a escala: 
a) antes da saída da embarcação, para os manifestos e respectivos CE a carregar em porto nacional, em caso de cargas despachadas para exportação, quando o item de carga for a granel, 
b) antes da saída da embarcação, para os manifestos e respectivos CE a carregar em porto nacional, em caso de cargas despachadas para exportação, para os demais itens de carga; 
c) antes da saída da embarcação, para manifestos CAB, BCN e ITR e respectivos CE; 
d) antes da chegada da embarcação no primeiro Porto Nacional, para os manifestos e respectivos CE a descarregar em porto nacional, ou que permaneçam a bordo; 
III � as relativas à conclusão da desconsolidação, antes da chegada da embarcação no porto de destino do conhecimento genérico. 
Note-se que o prazo para prestar as informações é até a chegada de a embarcação no primeiro porto nacional. Assim, se a informação fosse prestada 01 hora depois de a embarcação chegar no primeiro porto nacional, a pessoa devedora da informação já estava inadimplente, a infração já foi cometida e já seria possível lavrar o auto de infração. 
Com isso, deve-se considerar que, após a atracação da embarcação, a Recorrente já é considerada infratora, aplicando-se a sanção aduaneira, mesmo que a declaração seja entregue a destempo, iniciando a contagem do prazo decadencial no dia seguinte a infração cometida. 
Consta do auto de infração os documentos que registram a data e horário de atracação da embarcação no porto (planilhas de e-fls. 21/22), bem como os documentos Conhecimentos Eletrônicos(e-fls.23/59) e Extratos de Escala (e-fls. 60/103), que registram as informações de data e horário em que as embarcações chegaram e as informações foram transmitidas. 
A notificação do auto de infração foi realizada em 12 de abril de 2013, conforme AR de e-fls. 106. Com isso, as infrações cometidas antes de 11 de abril de 2008, leia-se, as embarcações que atracaram em porto nacional até 11 de abril de 2008 (inclusive), cujas informações sobre as cargas foram entregues a destempo, não podem ser objeto de auto de infração, por ter decorrido mais de 05 do prazo decadencial. 
O Acórdão DRJ/SPO considerou como marco temporal a data da prestação intempestiva realizada. No entanto, a infração se considera ocorrida quando o navio chega em porto nacional, sem que antes desse fato tenha ocorrido a prestação de informações. Isso porque as informações devem ser prestadas antes de a embarcação chegar.
Vejamos as planilhas constantes do auto de infração :


Desta forma, correta a recorrente quanto a ocorrência de decadência para o lançamento referente aos seguintes registros :

Diante do exposto, reconhece-se a decadência parcial com referência ao lançamento efetuado para os itens descritos, devendo os mesmos ser retirados do lançamento.


MÉRITO

- ILEGITIMIDADE PASSIVA

Alega a recorrente, a sua ilegitimidade para figurar no polo passivo da autuação, ao argumento de que exerce a atividade de agente marítimo, agindo como mandatário e em nome do armador do navio.

.Não se sustentam tais argumentos de defesa, pois, a recorrente não nega que, na condição de agente marítimo, representa o transportador estrangeiro, inclusive emitindo conhecimentos de embarque e, fazendo-lhe as vezes, informando no SISCOMEX os dados relativos á mercadoria importada.
 .O transporte internacional de cargas é atividade complexa, que envolve vários intervenientes em suas diversas etapas, cada um deles respondendo pelas operações e informações correspondentes a suas fases de atuação.

.Diante das peculiaridades desta atividade e objetivando proporcionar maior segurança e agilidade ao comércio internacional, foi criada no território nacional toda uma sistemática de acompanhamento e controle das cargas que estivessem em trânsito para o território nacional, que estivessem sendo movimentadas em território nacional e mesmo as que estivessem saindo do território nacional, por um sistema informatizado, administrado pela Aduana Brasileira.

.Assim, os transportadores marítimos, diretamente ou por meio de seus representantes, as agências marítimas, deviam prestar ás autoridades aduaneiras informações detalhadas sobre as cargas ( e as unidades que as contem, os �containers�), a serem embarcadas , desembarcadas  e de passagem pelo território nacional, bem como informações sobre as embarcações que operariam em portos brasileiros (sua descrição, carga transportada, portos em que atracariam e datas correspondentes. O objetivo de tal controle seria permitir ás autoridades aduaneiras um controle preciso sobre a movimentação de cargas e embarcações que as transportam pelos portos brasileiros.

.Tal controle se exerceria por cruzamento de informações fornecidas pelos exportadores, importadores e transportadores e pelas autoridades portuárias, possibilitando uma rede de informações que se completaria no sistema eletrônico de controle.

.Com fundamento no artigo 37 do Decreto-Lei nº 37/1966, com a redação dada pela Lei nº 10.833/2003, foram definidas as informações que deveriam ser fornecidas por cada interveniente na rede de transporte internacional de mercadorias/cargas, delegando á Secretaria da Receita Federal, como autoridade aduaneira, a definição da forma e os prazos para apresentação de tais informações.

.A Secretaria da Receita Federal, cumprindo a determinação legal, editou a Instrução Normativa RFB nº 800/2007, que disciplinava o controle aduaneiro informatizado da movimentação de embarcações, cargas e unidades de carga nos portos alfandegados.

.Assim surgiu o módulo de controle de carga no Sistema Integrado de Comércio Exterior � SICOMEX, denominado SISCOMEX CARGA.

.O Decreto-Lei nº 37/1966, que dispunha sobre o imposto de importação, assim dispunha :

Art. 31 � É contribuinte do imposto  :
I � o importador, assim considerada qualquer pessoa que promova a entrada de mercadoria estrangeira no Território Nacional;
II � o destinatário de remessa postal internacional indicado pelo respectivo remetente;
III � o adquirente de mercadoria entrepostada

Art. 32 � É responsável pelo imposto :
I � o transportador, quando transportar mercadoria procedente do exterior ou sob controle aduaneiro, inclusive em percurso interno;
II � o depositário, assim considerada qualquer pessoa incumbida da custódia de mercadoria sob controle aduaneiro
Parágrafo único � É responsável solidário :
I � o adquirente ou cessionário de mercadoria beneficiada com isenção ou redução do imposto;
II- o representante, no País, do transportador estrangeiro; (redação dada pela Medida Provisória nº 2158-35, de 2001)
III � o adquirente de mercadoria de procedência estrangeira, no caso de importação realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa jurídica importadora;
(�)
Art. 94 � Constitui infração toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária, que importe inobservância, por parte da pessoa natural ou jurídica, de norma estabelecida neste Decreto-lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completá-los.
§ 1 º � O regulamento e demais atos administrativos não poderão estabelecer ou disciplinar obrigação, nem definir infração ou cominar penalidade que estejam autorizadas ou previstas em lei.
§ 2º � Salvo disposição expressa em contrário, a responsabilidade por infração independe da intenção do agente ou do responsável e da efetividade, natureza e extensão dos efeitos do ato.

Art. 95 � Respondem pela infração :
I � conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra para sua prática, ou dela se beneficie;
(...)
( grifos deste relator)

.Regulamentava as disposições contidas no supracitado Decreto-lei nº 37/1966, o denominado Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto nº 4.453/2002 (mais tarde revogado pelo Decreto nº 6.759/2009), que assim estava redigido :

Art. 30 � O transportador prestará á Secretaria da Receita Federal as informações sobre as cargas transportadas, bem assim sobre a chegada de veículo procedente do exterior ou a ele destinado.
§ 1º � Ao prestar as informações, o transportador, se for o caso, comunicará a existência, no veículo, de mercadorias ou de pequenos volumes de fácil extravio;
§ 2º � O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em nome do importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide ou desconsolide cargas e preste serviços conexos, também deve prestar as informações sobre as operações que execute e sobre as respectivas cargas;
§ 3º � Poderá ser exigido que as informações referidas neste artigo sejam emitidas, transmitidas e recepcionadas eletronicamente.

Art. 31 � Após a prestação das informações de que trata o art. 30, e a efetiva chegada do veículo ao País, será emitido o respectivo termo de entrada, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal.
   (grifos deste relator)

.Portanto, diante da atribuição, de modo expresso, da responsabilidade pelo crédito tributário, no caso em exame, ao transportador, por determinação contida no transcrito artigo 32, parágrafo único, inciso II do Decreto-lei nº 37/1966, cumpre-se o comando contido no artigo 128 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172/1966), assim redigido :

Art. 128 � Sem prejuízo do disposto neste capítulo, a lei pode atribuir de modo expresso a responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa, vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação. Excluindo a responsabilidade do contribuinte ou atribuindo-a a este em caráter supletivo do cumprimento total ou parcial da referida obrigação.  

Quanto á infração praticada e sua vinculação á recorrente, como representante do transportador, assim determina o artigo 135 do CTN :

Art. 135 � São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos :
I � as pessoas referidas no artigo anterior;
II � os mandatários, prepostos e empregados;
III � os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.
(grifos deste relator)

.Como visto, o artigo 135, II, do CTN determina que a responsabilidade é exclusiva do infrator em relação aos atos praticados pelo mandatário ou representante que infrinjam comando legal.

.Desta forma, o transcrito caput do artigo 94 do Decreto-lei nº 37/1966  determina que constitui infração aduaneira toda ação ou omissão, voluntária ou involuntária, que � importe inobservância, por parte da pessoa natural ou jurídica, de norma estabelecida neste Decreto-lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de caráter normativo destinado a completá-los.�.

.Pelo exposto, na condição de representante do transportador estrangeiro, a recorrente estava obrigada a prestar as devidas informações ás autoridades aduaneiras, via Sistema Eletrônico, denominado SISCOMEX, no prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal e, ao descumprir este dever, cometeria infração capitulada em lei, sendo que responderia pessoalmente por tal infração, com fulcro no determinado no artigo 95, inciso I do Decreto-lei nº 37/1966.

.Destarte, não bastasse o fato de o preceito legal veiculado pelo inciso I do art. 95 do mencionado DL não emprestar relevo á forma pela qual o agente infrator concorre para a prática da infração, tampouco o fato de ser mandatário do transportador estrangeiro socorre o impugnante, eis que o agente marítimo tem o dever de lealdade para com o seu representado, o que significa abster-se de praticar quantos atos, comissivos ou omissivos, possam prejudicá-los.

.Nesse contexto, os atos praticados no exercício regular  do mandato, á toda evidência, não incluem aqueles praticados com infração á lei, caso em que, a responsabilidade é até pessoal ao agente infrator, por força do disposto no inciso II do art. 135 do Código Tributário Nacional. 

.Ademais, com o advento do Decreto-Lei nº 2.472/1988, que deu nova redação ao citado artigo 32 do Decreto-Lei nº 37/1966, posteriormente alterada pela Medida Provisória nº 2.158-35/2001, o representante do transportador estrangeiro no Pais foi expressamente designado responsável solidário pelo pagamento do Imposto de Importação, o que já foi alvo de pronunciamento pelo STJ, em sede de recurso repetitivo, no REsp nº 1.129.430/SP � Relator Min. Luiz Fux, ao considerar que o Decreto-Lei nº 2.472/1988 instituiu hipótese legal de responsabilidade tributária solidária para o representante no País do transportador estrangeiro :

REsp nº 1.129.430/SP : No que concerne ao período posterior á vigência do Decreto-Lei nº 2.472/88 sobreveio hipótese legal de responsabilidade tributária solidária (a qual não comporta benefício de ordem, á luz inclusive do parágrafo único do artigo 124 do CTN) do �representante, no país, do transportador estrangeiro�. (STJ, Relator Ministro Luiz Fux, data do julgamento 24/11/2010)

Ademais, nos termos do art. 4º, da IN/SRF nº 800/2007, as agências marítimas são as representantes da empresa de navegação estrangeira no país. 
Art. 4º- A empresa de navegação é representada no País por agência de navegação, também denominada agência marítima.
§1º- Entende-se por agência de navegação a pessoa jurídica nacional que represente a empresa de navegação em um ou mais portos no País.
§2º- A representação é obrigatória para o transportador estrangeiro.
§3º- Um transportador poderá ser representado por mais de uma agência de navegação, a qual poderá representar mais de um transportador.
Art. 5º- As referências nesta Instrução Normativa a transportador abrangem a sua representação por agência de navegação ou por agente de carga

.Diante destes argumentos expostos, patente a legitimidade passiva da recorrente no caso em exame.

Nego provimento a este quesito.

- AUSÊNCIA DE PREJUÍZO Á FISCALIZAÇÃO

Diante da clareza em sua argumentação, adoto os dizeres da autoridade fiscal, no anexo ao auto de infração � descrição dos fatos e enquadramento legal (e-fls. 12) :

O planejamento das ações de Fiscalização, a partir da implementação do Siscomex Carga, está fundamentado em critérios de análise de risco.
O gerenciamento de risco constitui a ferramenta que tem permitido a transformação das administrações aduaneiras, possibilitando conjugar, por um lado,
maior celeridade no processo de despacho de mercadorias e conseqüentemente redução dos custos incidentes sobre o comércio internacional acarretando maior competitividade dos produtos fabricados no País, no exterior, e por outro lado, mais rigor no controle da aplicação da legislação pertinente.
Esta análise deve ocorrer previamente às operações de comércio exterior, com o conhecimento dos dados informados nos sistemas Mercante e Siscomex Carga que nortearão os atos da Receita Federal do Brasil, providenciando os devidos controles fiscais ou administrativos e prevenindo a ocorrência de possíveis ilícitos aduaneiros.
Conseqüentemente, a falta da prestação de informação ou sua ocorrência fora dos prazos estabelecidos inviabiliza a análise e o planejamento prévio, causando sério entrave ao exercício do Controle Aduaneiro, facilitando a ocorrência de contrabando e descaminho, tráfico de drogas e armas, além de prejudicar o combate à pirataria.

Há que se ressaltar que a legislação aduaneira e as penalidades por ela estabelecidas tem os objetivos precípuos de exercer o controle sobre o território aduaneiro e coibir aas ações que possam dificultar tal controle.

Claro está o prejuízo á fiscalização pela não prestação de informações previstas na legislação aduaneira.

Nego provimento ao quesito.

DENÚNCIA ESPONTÂNEA

.Alega a recorrente que ocorreu o instituto da denúncia espontânea em virtude No caso em exame, inexiste qualquer procedimento ou medida de fiscalização iniciada anteriormente à prestação espontânea das informações pelo responsável no Siscomex - Carga.

.Verifica-se, pois, que a recorrente requereu a aplicação da denúncia espontânea para fins de afastamento da(s) multa(s) que lhe foi(ram) imposta(s), com base na alteração do art. 102 do Decreto-lei nº 37/1966 trazida pela Lei nº 12.350/2010, que estendeu o alcance desse instituto às penalidades de natureza administrativa (antes só alcançava as tributárias).

.Esse instituto, que é uma forma de exclusão da responsabilidade porinfração no âmbito tributário, tem base legal no art. 138 do Código Tributário Nacional (CTN), dispositivo que norteia as demais normas que tratam dessa matéria.  Nele estão delineados os requisitos próprios da denúncia espontânea, os quais devem ser necessariamente atendidos para sua correta aplicação, independentemente da natureza da infração denunciada. São eles:
a) Eficácia. Para que seja excluída a responsabilidade pela infração, o dano a ela atribuído deve ser evitado ou revertido. Fazendo um paralelo com o direito penal, assemelha-se à figura dos arrependimentos eficaz e posterior. Assim, se a infração causou algum prejuízo, ele deve ser anulado, para que o infrator não seja responsabilizado. Nada mais justo. Nesse sentido é que o caput do art. 138 do CTN assim dispõe:
Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito da importância arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de apuração. 
b) Tempestividade. Essa condição está disposta expressamente no parágrafo único do citado dispositivo legal:

Art. 138. [�]
Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia apresentada após o início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração. 

.Observa-se que o fato de a legislação aduaneira ter admitido a denúncia espontânea para as infrações de natureza administrativa não implica que esse instituto deva ser automaticamente aplicado nesses casos. Assim como nas irregularidades de natureza tributária, primeiro é preciso verificar se foram atendidos os requisitos próprios desse benefício. Uma coisa é declarar a existência de determinado direito em tese, genericamente, outra coisa é reconhecer que ele se configurou no caso concreto.

.Portanto, para que a denúncia de uma transgressão de natureza tributária ou administrativa possa excluir a responsabilidade do infrator, ela deve ser tempestiva e eficaz. Esses são os �pressupostos de admissibilidade� da denúncia espontânea, necessários para que o direito a esse instituto seja legitimamente exercido.

.Para que não nos alonguemos em discussões doutrinárias, este CARF já apreciou a matéria em várias oportunidades e, por serem esclarecedores, citamos os recentes Acórdãos de nº 3402-004.149, de 24/05/2017 e 9303-004.909, de 23/03/2017.

.Apreciando a matéria ,este CARF editou a Súmula CARF nº 126, com efeitos vinculantes, ou seja, de adoção obrigatória aos julgadores deste CARF, assim redigida :

SÚMULA CARF nº 126 
A denúncia espontânea não alcança as penalidades infligidas  pelo descumprimento dos deveres instrumentais decorrentes da inobservância dos prazos fixados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestação de informações á administração aduaneira, mesmo após o advento da nova redação do art. 102 do Decreto-lei nº 37, de 1966, dada pelo art. 40 da lei nº 12.350, de 2010. (Vinculante conforme Portaria ME nº 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Portanto, não dou provimento ao recurso neste quesito.
- ADVENTO DA IN RFB Nº 1473/2014 � RETROATIVIDADE DA LEI TRIBUTÁRIA.
Alega a Recorrente que não ocorreu penalidade, pois o dispositivo que a regulamentava (Capítulo IV da IN RFB nº 800/2007) foi totalmente revogado pela IN RFB nº 1473/2014.
Engana-se a Recorrente.
A uma porque o fundamento legal da penalidade aplicada está consubstanciada na multa regulamentar prevista no artigo 107, IV �e� do Decreto-Lei n° 37/66 com a redação dada pelo artigo 77 da Lei n° 10.833/03, por descumprimento do prazo estabelecido na Instrução Normativa nº 800/2007. 
A duas porque o prazo definido no artigo 22 da IN RFB nº 800/2007 não foi alterado.
A três, e apenas a título de esclarecimento, porque a revogação em debate ocorreu para que se regulamentasse a Notificação de Lançamento por meio eletrônico, o que ocorreu pela IN RFB nº 2044/2021.
Portanto, não dou provimento ao recurso neste quesito.
- AUSÊNCIA DE OBRIGAÇÃO LEGAL � PEDIDOS DE RETIFICAÇÃO DE INFORMAÇÕES
Alega a recorrente, em síntese, que efetuou pedidos de retificação dos CE, da seguinte forma :
Outro ponto que merece consideração diz respeito é que para todos os embarques listados nesse Auto de Infração, a Impugnante não deixou de cumprir os prazos exigidos pela legislação para a prestação de informações. Estas informações iniciais foram feitas dentro do prazo exigido pelo Art.22, inc. II, alínea da Instrução Normativa RFB nº 800 da Secretaria da Receita Federal do Brasil ainda que entendamos que houve um período de contingência até 31/03/2009 conforme sustentado no tópico anterior. Assim, apenas por requerer retificação de alguns embarques, a Impugnante é autuada por entender a fiscalização que ocorreu a prestação de informações fora da forma e do prazo legal. Contudo, a legislação invocada pela fiscalização não dá supedâneo para a imposição da penalidade pecuniária em razão de pedido de retificação.

Entretanto, não constam dos autos pedido de retificação para qualquer CE listado pela autoridade fiscal, tampouco a recorrente trouxe aos autos qualquer documento que comprovasse a efetivação de pedido de retificação, para fundamentar sua argumentação.

Diante destes fatos, sem objeto a argumentação apresentada.

Nego provimento ao quesito. 
Conclusão 
Diante do todo exposto, acolho a preliminar de ocorrência de decadência parcial com relação ao lançamento, para os CE constantes da tabela a seguir e, no mérito, nego provimento ao recurso voluntário.

É como voto.
 (documento assinado digitalmente)
Ari Vendramini - Relator
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Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, acolher a preliminar
de ocorréncia de decadéncia parcial com relacdo ao langamento, para os CE indicados no voto do
Relator e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)
Marco Antonio Marinho Nunes — Presidente-Substituto
(documento assinado digitalmente)
Ari Vendramini - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Marco Antonio Marinho
Nunes (Presidente-Substituto), Ari Vendramini, Laércio Cruz Uliana Junior, José Adéo Vitorino
de Morais, Juciléia de Souza Lima, Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe, Sabrina Coutinho
Barbosa e Semiramis de Oliveira Duro.

Relatorio

Trata-se de auto de infracdo pela ndo prestacdo de informacdo sobre veiculo ou carga
transportada no prazo determinado pela legislacdo aduaneira, ensejando a aplicacédo de penalidade
consubstanciada na multa regulamentar prevista no artigo 107, IV “e” do Decreto-Lei n° 37/66 com
a redacdo dada pelo artigo 77 da Lei n° 10.833/03, por descumprimento do prazo estabelecido na
Instrucdo Normativa n° 800/2007.

Por bem descrever a situagdo fatica, transcrevemos trecho do relatério constante do
Acoérdao DRJ/SPO :

Nos termos das normas de procedimentos em vigor, a empresa supra foi considerada
responsavel para efeitos legais e fiscais pela apresentacdo dos dados e informaces
eletronicas fora do prazo estabelecido pela Receita Federal do Brasil — RFB:
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A empresa N.E.W.S. LOGISTICS LTDA, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa
Juridica sob o n° 07.376.443/0001-20, conforme tela do sistema CNPJ constante no Anexo
I, as fls. 19, cadastrada junto ao Departamento do Fundo da Marinha Mercante - DEFMM -
come agente de carga (desconsolidadeor), como se verifica no extrato do sistema
Mercante as fls. 20 (Anexo I), deixou de ©prestar as 1informagdes de sua
regsponsabilidade na forma e prazo estabelecidos pela Receita Federal do Brasil.

Trata-se de informacdes de carga, nos termos dos artigos 17 e 18 da IN RFB n°
800, de 27/12/2007, referentes a inclusdo dos Conhecimentos Eletrdnicos Agregados -
CEs-Mercante - listados na planilha que constitui o Anexo II, as fls. 21 a 22 do
presente Auto de Infracdo, efetuadas apds o prazo limite estabelecido pela legiglacdo
vigente, tendo sido gerado dessa forma um blogqueio automdtico com o© status de
“INCLUSAC DE CARGA APOS O PRAZC OU ATRACACAO” pelo Siscomex Carga para cada caso.

A supracitada planilha relaciona no campo “DADOS DA CARGA” os dados
referentes aos Conhecimentos incluidos fora do prazo (coluna 1) e alguns dados
relativos a estes conhecimentos (colunas 2 e 3), cujas folhas iniciais dos extratos do
gsigtema Sigcomex Carga encontram-se no Anexo III, as flg. 23 a 58, aosg Manifestos de
Carga (colunas 4, 5, 6 e 7) e as Escalas das embarcag¢des nc Porto do Rio de Janeiro/RJ
(colunas 8, 9 e 10), cujos extratos formam o Anexo IV, as fls. 59 a 103. Em todos os
casos listados, o Conhecimento Genérico - Master - (coluna 3) relativo a cada CE-
Mercante Agregado incluido fora do prazo (coluna 1) teve como porto de destino o Porto
do Rio de Janeiro/RJ.

A data e a hora (colunas 9 e 10, respectivamente) da atracag¢do da embarcacgdo
no porto de destino do Conhecimento Genérico vinculado (Rio de Janeiro), gque constam
nos extratos das Escalas (Anexo III), estabeleceram o prazo limite para que a empresa
N.E.W.S. LOGISTICS LTDA, na qualidade de transportadora, procedesse a desconsolidagao
e incluisse os conhecimentos eletrdnicos filhotes de forma tempestiva, conforme
disposto no art. 22, III combinado com o art. 50 da IN RFB n° 800, de 27/12/2007, com
redacdo alterada pela IN RFB n°® 899, de 29/12/2008.

Entretanto, no campo “OCORRENCIAS” da mesma planilha, constam as informacgdes
referentes &s datas (coluna 11) e hordrios (coluna 12) das inclusdes dos conhecimentos
filhotes listados na coluna 1, que podem ser verificadas nas folhas iniciais dos
extratos dos conhecimentos no Anexo II, evidenciando o cardter intempestivo das
mesmas. Todos os dados mencicnados foram obtidos em consultas especificas nos sistemas
Siscomex Carga e Mercante.

Desta forma, fica evidenciado que a empresa N.E.W.S. LOGISTICS LTDA procedeu
4 desconsolidacdo da carga incluindo o C.E.-Mercante Agregado (coluna 1) no dia e hora
relacionados nas coclunas 11 e 12, gque por sua vez sdo posteriores ao prazo limite
acima descrito, disposto nas colunas 9 e 10, restando portanto INTEMPESTIVA a
informagéo.

Degstarte, configura-se penalidade punivel com multa no valor de R$5.000,00
(cinco mil reais) para cada CE-Mercante informado fora do prazo, com base na alinea
“e” do inciso IV do art. 107 do Decreto-Lei n° 37, de 18/11/1966, com redagdo dada
pelo art. 77 da Lei n°® 10.833, de 29/12/2003.

_ Intimada da lavratura do Auto de Infragao, a ora Recorrente apresentou impugnacao,
que a DRJ/SAO PAULO, pelo Acordao n° 16-95.583,considerou improcedente e manteve o credito

tributario constituido.

Irresignada, a ora Recorrente interpds Recurso Voluntario perante este CARF, em

sintese, alegando :

- PRELIMINAR - DECADENCIA - 0 auto de infragéo foi lavrado em 03/04/2013, ciéncia dada
ao recorrente em 13/04/2013, conforme AR juntado nos autos do processo (Doc.02). A
fiscalizacdo considerou a data inicial o dia da inclusdéo do CE, quando o correto é a data da
atracacdo do navio, para as CE’s Mercante relacionadas, sendo que, com fundamento nos artigo
154, V e no artigo 150, § 4°, ambos do CTN, tendo o langamento sido efetuado ap6s cinco anos do

fato gerador (atracacdo do navio ), os créditos tributarios devem ser extintos.
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CE MERCANTE DATA DE ATRACACAO DATA DE INCLUSAO
130805049589437 07/04/2008 10/04/2008
130805049609217 07/04/2008 10/04/2008
130805052844906 07/04/2008 16/04/2008

- ILEGITIMIDADE PASSIVA - da leitura dos dispositivos transcritos, vemos claramente que o
onus pelo registro das informagGes pertinentes & mercadoria sempre foi - e continua sendo - da
empresa responsavel pelo transporte. Descabida a pretensdo do Administrador de impingir aos
agentes maritimos, desconsolidador ou agente de carga - meros mandatarios -, em nome préprio, a
penalidade decorrente do descumprimento dos prazos fixados na legislacdo citada. Com efeito, as
figuras desses agentes e dos transportadores ndo se confundem. A pretenséo de responsabilizacéo
solidéaria (ou subsidiaria) levada a cabo pela Receita Federal neste Auto de Infracdo deve,
necessariamente, decorrer de expressa previsdo legal, fugindo da esfera discricionaria do
administrador.

- AUSENCIA DE PREJUIZO A FISCALIZACAO - Ora, tendo em vista que carga alguma foi
liberada sem a anuéncia da fiscalizacdo ndo temos como falar em prejuizo desta. Em nenhum
momento a Impugnante teve a intencdo de obstruir os mecanismos de fiscalizagdo, tanto que todas
as informacOes sobre a carga j& estavam lancadas corretamente no SISCOMEX-CARGA antes da
liberacdo desse embarque. Amparado na situagdo fatica acima descrita e nas provas trazidas aos
autos, tem certeza a Requerente estar sendo responsabilizada indevidamente pelo pagamento
destas penalidades. Por mais que fique claro, pela situacdo féatica cima trazida que a Impugnante
ndo praticou conduta que ensejasse a aplicacdo de quaisquer penalidades, contudo, eventuais
atrasos na imputacdo das informagdes ndo implicaram em nenhum prejuizo a fiscalizagdo razéo
pela qual vislumbramos mais esse motivo para que a multa aplicada seja imediatamente cancelada.
- DENUNCIA ESPONTANEA - Adentrando ao aspecto legal, o artigo 138 do Codigo Tributario
Nacional, diz que “a responsabilidade ¢é excluida pela dentincia espontinea da infracdo,
acompanhadas, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depésito
da importancia arbitrada pela autoridade administrativa, quando o montante do tributo dependa de
apuracdo. O acima citado dispositivo legal vem de encontro, exatamente, a nossa situacao fatica. A
Requerente, sem nenhuma provocacdo da Autoridade Fiscal, espontaneamente, imputou as
informagdes devidas assim que recebeu as informagdes necessarias, mesmo ndo tendo sido ela,
Impugnante, a responsavel pelo cometimento do erro.

- ADVENTO DA IN 1.473/2014 — RETROATIVIDADE DA LEI TRIBUTARIA - Em 04 de
junho de 2014, foi publicada no Diario Oficial da Unido a Instrugdo Normativa 1473/2014 que
altera a Instrucdo Normativa RFB n°® 800/2007. Para o tema que discutimos é essencial frisarmos a
revogacao dos Arts. 45 a 48 da IN 800/2007. Claro esta que ndo ha mais a cobranga da multa de
R$ 5.000,00 pela informagdo fora do prazo ou mesmo pela alteracdo da informacdo. Ha apenas a
indicacdo de que, caso seja identificada a ma utilizacdo do sistema, 0 que ndo é o caso, seriam
aplicadas as penalidades previstas na lei (adverténcia, suspencdo e cancelamento). O Cddigo
Tributario Nacional, em seu art. 106, Il, estipula trés casos de retroatividade da lei mais benigna
aos contribuintes e responsaveis, tratando-se de ato ndo definitivamente julgado. As retroatividade
estampada pela lei acaba por beneficiar o contribuinte, sem empecilhos do ordenamento
constitucional, que so proibe a retroacéo de lei que agrave sua situacao.

- AUSENCIA DE _OBRIGACAO LEGAL - PEDIDOS DE_RETIFICACAO DE
INFORMACOES

Outro ponto que merece consideracdo diz respeito € que para todos os embarques listados nesse
Auto de Infragdo, a Impugnante ndo deixou de cumprir os prazos exigidos pela legislagdo para a
prestacdo de informacdes. Estas informacdes iniciais foram feitas dentro do prazo exigido pelo
Art.22, inc. Il, alinea da Instrugdo Normativa RFB n° 800 da Secretaria da Receita Federal do
Brasil ainda que entendamos que houve um periodo de contingéncia até 31/03/2009 conforme
sustentado no tdpico anterior. Assim, apenas por requerer retificacdo de alguns embarques, a
Impugnante é autuada por entender a fiscalizagdo que ocorreu a prestacdo de informacgdes fora da
forma e do prazo legal. Contudo, a legislacdo invocada pela fiscalizacdo ndo da supedaneo para a
imposicdo da penalidade pecuniaria em razdo de pedido de retificagdo.

- PEDIDO - Como Unica concluséo de todo o apresentado, a ora impugnante requer o deferimento
da presente, de forma que se cancele a cobranga dos valores, e que o processo administrativo fiscal
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seja extinto e arquivado, por total insubsisténcia de fatos que alimentem qualquer cobranga contra
a impugnante.

E 0 que bastava relatar.
Voto

Conselheiro Ari Vendramini, Relator.

O Recurso Voluntario é tempestivo, cumpre os demais requisitos de admissibilidade,
portanto dele conhego.

Passemos a apreciacao das razdes recursais.

PRELIMINAR

DECADENCIA

Alega a recorrente que o auto de infracdo foi lavrado em 03/04/2013, ciéncia dada ao
recorrente em 13/04/2013, conforme AR juntado nos autos do processo (Doc.02). A fiscalizacéo
considerou a data inicial o dia da inclusdo do CE, quando o correto € a data da atracacdo do navio,
para as CE’s Mercante relacionadas, sendo que, com fundamento nos artigo 154, V e no artigo 150,
8 4° ambos do CTN, tendo o langamento sido efetuado apds cinco anos do fato gerador (atracacao
do navio ), os créditos tributarios devem ser extintos.

CE MERCANTE DATA DE ATRACACAO DATA DE INCLUSAO
130805049589437 07/04/2008 10/04/2008
130805049609217 07/04/2008 10/04/2008
130805052844906 07/04/2008 16/04/2008

Analisamos.

O prazo de decadéncia para realizar o lancamento de multas aduaneiras é regido pelo
disposto no artigo 139, utilizando-se do lapso temporal previsto no artigo 138, todos do Decreto-Lei
37/1966. Analisando a norma de incidéncia desta decadéncia, constata-se que na hipotese de
incidéncia consta o prazo de 05 anos para lavrar o auto de infracdo, contados da data da infracéo,
tendo como consequéncia a impossibilidade de cobranga da multa se decorrido o lustro temporal
sem que o ato tenha sido realizado.

Art.138 - O direito de exigir o tributo extingue-se em 5 (cinco) anos, a contar do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que poderia ter sido lan¢ado. (...)

Art.139 - No mesmo prazo do artigo anterior se extingue o direito de impor penalidade, a
contar da data da infracdo.

Analisando-se o auto de infracdo, verifica-se que as infragdes foram cometidas em
abril/2008 e maio/2008, época em que vigorava a penalidade nos termos dos artigos 22 e 50 da IN
RFB 800/2007, verbis:



FI. 6 do Ac6rddo n.° 3301-012.006 - 32 Sejul/3? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 10711.722769/2013-42

Art. 50. Os prazos de antecedéncia previstos no art. 22 desta Instru¢do Normativa somente
serdo obrigatorios a partir de 1° de abril de 2009.

Paragrafo Unico. O disposto no caput ndo exime o transportador da obrigacdo de
prestar informacdes sobre:

I - a escala, com antecedéncia minima de cinco horas, ressalvados prazos menores
estabelecidos em rotas de excecdo; e

Il - as cargas transportadas, antes da atracacdo ou da desatracacdo da embarcacgéo
em porto no Pais.

Art. 22. S8o o0s seguintes 0s prazos minimos para a prestacao das informactes a RFB:

I - as relativas ao veiculo e suas escalas, cinco dias antes da chegada da embarcacdo no
porto; e

Il - as correspondentes ao manifesto e seus CE, bem como para toda associacdo de CE a
manifesto e de manifesto a escala:

a) cinco horas antes da saida da embarcagdo, para os manifestos e respectivos CE a carregar
em porto nacional, em caso de cargas despachadas para exportacdo, quando o item de carga
for granel; b)

dezoito horas antes da saida da embarcacéo, para os manifestos e respectivos CE a carregar
em porto nacional, em caso de cargas despachadas para exportacdo, para os demais itens de
carga;

c) cinco horas antes da saida da embarcagdo, para os manifestos CAB, BCN e ITR e
respectivos CE;

d) quarenta e oito horas antes da chegada da embarcacdo, para os manifestos e
respectivos CE a descarregar em porto nacional, ou que permane¢am a bordo;

Assim, na dic¢do do artigo 50, da IN RFB 800/2007, o inicio dos prazos do artigo 22
terdo inicio apenas em 1°/04/2009, mas ndo significa que ndo ha prazo para prestar informacdes
durante a vacatio legis, tendo em vista que o paragrafo Unico, Il, determina que o transportador
deve informar sobre as cargas antes da data da atracacdo da embarcagdo, e foi esse 0 prazo
considerado pela fiscalizacéo.

Como a autoridade fiscal descreve, no proprio auto de infracdo :

A luz destes dispositivos normativos, verificamos que a Receita Federal do Brasil delineou
dois periodos distintos para validagdo de prazos:

1. de 31 de marco de 2008 a 31 de marco de 2009; e
2. a partir de 1° de abril de 20009.

No periodo inicial, com a finalidade de proporcionar a adequagdo dos intervenientes a nova
sistematica, foram estipulados prazos de menor antecedéncia. Assim, aplicando-se a norma
mais benéfica do Art. 50 a regra geral do Art. 22, temos que 0s prazos minimos para a
prestacdo de informagdes a RFB, validos no periodo de 31 de marco de 2008 a 31 de marco
de 2009, sdo:
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| - as relativas ao veiculo e suas escalas, cinco horas antes da chegada da embarcagédo no
porto; e

Il - as correspondentes ao manifesto e seus CE, bem como para toda associacdo de CE a
manifesto e de manifesto a escala:

a) antes da saida da embarcacédo, para os manifestos e respectivos CE a carregar em
porto nacional, em caso de cargas despachadas para exportacdo, quando o item de
carga for a granel,

b) antes da saida da embarcacéo, para os manifestos e respectivos CE a carregar em
porto nacional, em caso de cargas despachadas para exportacéo, para 0s demais itens
de carga;

c) antes da saida da embarcacdo, para manifestos CAB, BCN e ITR e respectivos
CE;

d) antes da chegada da embarcacdo no primeiro Porto Nacional, para os manifestos e
respectivos CE a descarregar em porto nacional, ou que permanegam a bordo;

Il —as relativas & concluséo da desconsolidagdo, antes da chegada da embarcagdo no porto
de destino do conhecimento genérico.

Note-se que 0 prazo para prestar as informacdes é até a chegada de a embarcacdo no
primeiro porto nacional. Assim, se a informacdo fosse prestada 01 hora depois de a embarcacéao
chegar no primeiro porto nacional, a pessoa devedora da informacdo ja estava inadimplente, a
infracdo ja foi cometida e ja seria possivel lavrar o auto de infragéo.

Com isso, deve-se considerar que, apos a atracacdo da embarcacgdo, a Recorrente ja é
considerada infratora, aplicando-se a san¢do aduaneira, mesmo que a declaracdo seja entregue a
destempo, iniciando a contagem do prazo decadencial no dia seguinte a infracdo cometida.

Consta do auto de infracdo os documentos que registram a data e horario de
atracacdo da embarcacdo no porto (planilhas de e-fls. 21/22), bem como os documentos
Conhecimentos Eletrénicos(e-fls.23/59) e Extratos de Escala (e-fls. 60/103), que registram as
informagBes de data e hordrio em que as embarcacdes chegaram e as informagdes foram
transmitidas.

A notificagdo do auto de infracéo foi realizada em 12 de abril de 2013, conforme
AR de e-fls. 106. Com isso, as infracOes cometidas antes de 11 de abril de 2008, leia-se, as
embarcacfes que atracaram em porto nacional até 11 de abril de 2008 (inclusive), cujas
informac0des sobre as cargas foram entregues a destempo, ndo podem ser objeto de auto de
infracdo, por ter decorrido mais de 05 do prazo decadencial.

O Acorddao DRJ/SPO considerou como marco temporal a data da prestacao
intempestiva realizada. No entanto, a infragdo se considera ocorrida quando o navio chega em porto
nacional, sem que antes desse fato tenha ocorrido a prestacdo de informagdes. 1sso porque as
informacdes devem ser prestadas antes de a embarcacgéo chegar.

Vejamos as planilhas constantes do auto de infragéo :
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PLANILHA DE CONHECIMENTOS ELETRONICOS
Autuado: N.EW.S. LOGISTICS LTDA
CNPJ: 07.376.443/0001-20 - PAF: 10711.722769/2013-42

DADOS DA CARGA QOCORRENCIAS
Conhecimento Manifesto Escala Inclusdo fora Prazo Multa
[0 2) 3 ) 5 6) [y} ) 19) (10} (1) 12) 13)
cemrne o T G M) oo | v | S0 | o | 10 | foncn | oancn | o | v
130805049589437 HBL | 130805045064143 CAP NORTE 1308500536252 [LCI [VALENCIA 08000009577 | 0704/2008 13:48:00 10/0472008 R$5.000,00
130805049609217 HBL | 130805045064224 CAP NORTE 1308500536252 |LCl |VALENCIA 08000009577 | 07/04/2008 13:48:00 10/04/2008 R$5.000,00
130805051601805 HBL  130805045432045 MSC DIDEM 1308500541639 |LC| |BARCELONA 08000003188 14/04/2008 10:52:00 14/04/2008 R$5.000,00
130805051621237 HBL | 130805045432207 MSC DIDEM 1308500541638 |LCI | BARCELONA 08000003168 14/04/2008 10:52:00 14/04:2008 R$5.000,00
130805052844906  HBL | 130805045845010 | MSC GINA 1308500546932 LCI  VALENCIA 08000002645 | 07/04/2008 | 11:57:00 | 16/04/2008 R$5.000,00
130805053213888 HBL | 130805050848157 CAP PRIOR 1308500611548  [LCI |VALENCIA 08000017588 15/04/2008 07:50:00 16/04/2008 R$5.000,00
130805053257583 HBL | 130805050848238 CAP PRIOR 1308500611548 [LCI |VALENCIA 08000017588 15/04/2008 07:50:00 16/04/2008 R$5.000,00
130805053269913 HBL | 130805050848319 CAP PRIOR 1308500611548 [LCI |VALENCIA 08000017568 15/04/2008 07:50:00 16/04/2008 R$5.000,00
130805094367910 HBL | 130805054365681 MSC OSLO 1308500854583  |LCI |HOUSTON 08000023782 | 03/05/2008 12:16:00 05/05/2008 R$5.000,00
130805095450004 HBL | 130805033652904 CSCL KELANG 1308500770540 [LCI |NINGBO (NINGPO) (08000040156 | 07/05/2008 06:49:00 07/05/2008 R$5.000,00
1308050962287 04 HBL | 130805091531530 CSAV PANAMBY 1308500745145 |LCl |VALENCIA 08000037910 | 051052008 06:46:00 0B/05/2008 R$5.000,00
130805098290253 HBL | 130805095793203 MSC GENEVA 1308500798770  |LCl |ANTUERPIA 0BODOD46E18 | 11/05/2008 08:34:00 12/05/2008 R$5.000,00
130805098292620 HBL | 130805095793203 MSC GENEVA 1308500796770  [LCI | ANTUERPIA 08000046618 11/05/2008 08:34:00 12/05/2008 R$5.000,00
130805098300828 HBL | 130805095792908 MSC GENEVA 1308500798770 [LCl | ANTUERPIA 08000046618 11/05/2008 08:34:00 12/05/2008 10:42:31 R$5.000,00
130805098304149 HBL | 130805095792908 MSC GENEVA 1308500798770  |LCl |ANTUERPIA 0BDDOD46E18 | 11/0512008 08:34:00 12/05/2008 10:46:57 R3$5.000,00
130805098309531 HBL | 130805095792908 MSC GENEVA 1308500798770  |LCl |ANTUERPIA 0BODOD46E18 | 11/05/2008 08:34:00 12/05/2008 R$5.000,00
130805098314020 HBL | 130805095792908 MSC GENEVA 1308500796770 [LCI |ANTUERPIA 08000046618 11/05/2008 08:34:00 12/05/2008 R$5.000,00
130805098347468 HBL | 130805035794750 MSC GENEVA 1308500798770  |LCl |ANTUERPIA 08000046618 11/05/2008 08:34:00 12/05/2008 R$5.000,00
130805098349240 HBL | 130805035793475 MSC GENEVA 1308500798770 [LCl |ANTUERPIA 08000046618 11/05/2008 08:34:00 12/05/2008 R$5 000,00
130805098356963 HBL | 130805095793556 MSC GENEVA 1308500796770  [LCI | ANTUERPIA 08000046618 11/05/2008 08:34:00 12/05/2008 R$5.000,00
130805098359806 HBL | 130805095794528 MSC GENEVA 1308500796770 [LCI | ANTUERPIA 08000046618 11/05/2008 08:34:00 12/05/2008 R$5.000,00
130805098362343 HBL | 130805035794447 MSC GENEVA 1308500798770  |LCl |ANTUERPIA 08000046618 11/05/2008 08:34:00 12/05/2008 R$5.000,00
130805098365440 HBL | 130805035794609 MSC GENEVA 1308500798770  |LCl |ANTUERPIA 08000046618 11/05/2008 08:34:00 12/05/2008 R$5.000,00
130805098369518 HBL | 1308050957933%4 MSC GENEVA 1308500796770  |LClI |ANTUERPIA 08000046618 11/05/2008 08:34:00 12/05/2008 R$5.000,00
130805098371253 HBL | 130805095793718 MSC GENEVA 1308500796770 (LCI | ANTUERPIA 08000046618 11/05/2008 08:34:00 12/05/2008 R$5.000,00
130805098387338 HBL | 130805035794285 MSC GENEVA 1308500798770  [LCl |ANTUERPIA 08000046618 11/05/2008 08:34:00 12/05/2008 R$5.000,00
130805098401004 HBL | 130805095793637 MSC GENEVA 1308500798770  |LCl |ANTUERPIA 0BODOD46E18 | 11/05/2008 08:34:00 12/05/2008 R$5.000,00
130805098406499 HBL |130805095793041 MSC GENEVA 1308500798770 |LCl |ANTUERPIA 0BDDOD46E18 | 111052008 08:34:00 12/05/2008 R$5.000,00
130805098407380 HBL | 130805095794013 MSC GENEVA 1308500796770  |LCl |ANTUERPIA 08000046618 11/05/2008 08:34:00 12/05/2008 g R$5.000,00
130805098410259 HBL | 130805095793122 MSC GENEVA 1308500798770 [LCl | ANTUERPIA 08000046618 11/05/2008 08:34:00 12/05/2008 13:25:44 R$5.000,00
130805098411301 HBL | 130805095794102 MSC GENEVA 1308500798770 |LCl |ANTUERPIA 0B000046618 | 11/05/2008 08:34:00 12/05/2008 13:32:06 R$5.000,00
Pagina 1de 2
DADOS DA CARGA OCORRENCIAS
Conhecimento Manifesto Escala Incluséo fora Prazo Multa
(4] ) 3) ) 5) (6) m @) 2] (10) (11) (12) 13)
CE-Mercante fora do| Tipo | CE Genérico (Master)| = Tipo Porto de . Data da Hora da Data da Hora da Valor da Multa
prazo cE inculad = g Man| Caregamento | =°"3f® | apacacio | Atracagdo | Inclusio CE | Inclusio CE (RS)
130805098485186 HBL | 130805095792827 MSC GENEVA 1308500798770 |LCI |ANTUERPIA 08000046618 11/05/2008 08:34:00 12/05/2008 15:30:15 R35 000,00
130805098495572 HBL | 130805095793960 MSC GENEVA 1308500796770  |LCI |ANTUERPIA 08000046618 11/05/2008 08:34:00 12/05/2008 15:46:28 R$5.000,00
130805098504318 HBL | 130805095793807 MSC GENEVA 1308500796770  |LCI |ANTUERPIA 08000046618 11/05/2008 08:34:00 12/05/2008 15:57:06 R$5.000,00
130805102929357 HBL | 130805098919798 CMA CGM L'ETCILE 1308500838011 LCI |SHANGHAI 08000049854 16/05/2008 17:23:00 20/05/2008 09:32:37 R35 000,00
130805103725569 HBL  130505090009423 MSC MONTEREY 1308500723133 LCl ANTUERPIA 08000036213 01/05/2008 18:54:00 21/05/2008 10:41:33 R35 000,00
[Valor Total: R$ | 180.000,00

Desta forma, correta a recorrente quanto a ocorréncia de decadéncia para
lancamento referente aos seguintes registros :

Diante do exposto, reconhece-se a decadéncia parcial com referéncia ao lancamento

CE MERCANTE DATA DE ATRACACAO DATA DE INCLUSAO
130805049589437 07/04/2008 10/04/2008
130805049609217 07/04/2008 10/04/2008
130805052844906 07/04/2008 16/04/2008

efetuado para os itens descritos, devendo 0s mesmos ser retirados do langamento.

MERITO

- ILEGITIMIDADE PASSIVA
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Alega a recorrente, a sua ilegitimidade para figurar no polo passivo da autuacdo, ao argumento
de que exerce a atividade de agente maritimo, agindo como mandatario e em nome do armador
do navio.

N&o se sustentam tais argumentos de defesa, pois, a recorrente ndo nega que, na
condlgao de agente maritimo, representa o transportador estrangeiro, inclusive emitindo
conhecimentos de embarque e, fazendo-lhe as vezes, informando no SISCOMEX os dados relativos
& mercadoria importada.

O transporte internacional de cargas é atividade complexa, que envolve varios
mtervenlentes em suas diversas etapas, cada um deles respondendo pelas operacgdes e informagdes
correspondentes a suas fases de atuacéo.

Diante das peculiaridades desta atividade e objetivando proporcionar maior
seguran(;a e agilidade ao comércio internacional, foi criada no territério nacional toda uma
sistematica de acompanhamento e controle das cargas que estivessem em trénsito para o territorio
nacional, que estivessem sendo movimentadas em territério nacional e mesmo as que estivessem
saindo do territdrio nacional, por um sistema informatizado, administrado pela Aduana Brasileira.

Assim, o0s transportadores maritimos, diretamente ou por meio de seus
representantes as agéncias maritimas, deviam prestar &s autoridades aduaneiras informagoes
detalhadas sobre as cargas ( e as unidades que as contem, os “containers”), a serem embarcadas ,
desembarcadas e de passagem pelo territério nacional, bem como informacgdes sobre as
embarcacdes que operariam em portos brasileiros (sua descri¢do, carga transportada, portos em que
atracariam e datas correspondentes. O objetivo de tal controle seria permitir as autoridades
aduaneiras um controle preciso sobre a movimentagdo de cargas e embarcacdes que as transportam
pelos portos brasileiros.

Tal controle se exerceria por cruzamento de informacbes fornecidas pelos
exportadores importadores e transportadores e pelas autoridades portudrias, possibilitando uma
rede de informacdes que se completaria no sistema eletrénico de controle.

: Com fundamento no artigo 37 do Decreto-Lei n° 37/1966, com a redacdo dada pela
Lei n® 10.833/2003, foram definidas as informacdes que deveriam ser fornecidas por cada
interveniente na rede de transporte internacional de mercadorias/cargas, delegando & Secretaria da
Receita Federal, como autoridade aduaneira, a defini¢do da forma e os prazos para apresentacdo de
tais informacoes.

A Secretaria da Receita Federal, cumprindo a determinacéo legal, editou a Instrucao
Normatlva RFB n° 800/2007, que disciplinava o controle aduaneiro informatizado da
movimentacdo de embarcagdes, cargas e unidades de carga nos portos alfandegados.

Assim surgiu 0 modulo de controle de carga no Sistema Integrado de Comércio
Exterlor — SICOMEX, denominado SISCOMEX CARGA.

: O Decreto-Lei n® 37/1966, que dispunha sobre o imposto de importagdo, assim
dispunha :

Art. 31 — E contribuinte do imposto :
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I — o importador, assim considerada qualquer pessoa que promova a entrada de
mercadoria estrangeira no Territorio Nacional;

I — o destinatario de remessa postal internacional indicado pelo respectivo
remetente;

111 — 0 adquirente de mercadoria entrepostada

Art. 32 — E responsavel pelo imposto :

I — o transportador, quando transportar mercadoria procedente do exterior ou sob
controle aduaneiro, inclusive em percurso interno;

Il — o depositario, assim considerada qualquer pessoa incumbida da custodia de
mercadoria sob controle aduaneiro

Paragrafo Gnico — E responsavel solidario :

| — o0 adquirente ou cessionario de mercadoria beneficiada com isen¢do ou reducéao
do imposto;

I1- o representante, no Pais, do transportador estrangeiro; (redacdo dada pela
Medida Proviséria n® 2158-35, de 2001)

Il — o adquirente de mercadoria de procedéncia estrangeira, no caso de importacao
realizada por sua conta e ordem, por intermédio de pessoa juridica importadora;

(...)

Art. 94 — Constitui infracdo toda acdo ou omissao, voluntaria ou involuntéria,
gue importe inobservancia, por parte da pessoa natural ou juridica, de norma
estabelecida neste Decreto-lei, no seu regulamento ou em ato administrativo de
carater normativo destinado a completa-los.

8 1 ° — O regulamento e demais atos administrativos ndo poderdo estabelecer ou
disciplinar obrigacdo, nem definir infragdo ou cominar penalidade que estejam
autorizadas ou previstas em lei.

§ 2° — Salvo disposicdo expressa em contrério, a responsabilidade por infracdo
independe da intencdo do agente ou do responsavel e da efetividade, natureza e
extensdo dos efeitos do ato.

Art. 95 — Respondem pela infracéo :
I — conjunta ou isoladamente, quem quer que, de qualquer forma, concorra
para sua pratica, ou dela se beneficie;

()

( grifos deste relator)

Regulamentava as disposi¢des contidas no supracitado Decreto-lei n® 37/1966, o
denomlnado Regulamento Aduaneiro, aprovado pelo Decreto n® 4.453/2002 (mais tarde revogado
pelo Decreto n° 6.759/2009), que assim estava redigido :

Art. 30 — O transportador prestard & Secretaria da Receita Federal as
informacdes sobre as cargas transportadas, bem assim sobre a chegada de
veiculo procedente do exterior ou a ele destinado.

§ 1° — Ao prestar as informacdes, o transportador, se for o caso, comunicara a
existéncia, no veiculo, de mercadorias ou de pequenos volumes de facil extravio;
§ 2° — O agente de carga, assim considerada qualquer pessoa que, em nome do
importador ou do exportador, contrate o transporte de mercadoria, consolide
ou desconsolide cargas e preste servicos conexos, também deve prestar as
informacdes sobre as operacdes que execute e sobre as respectivas cargas;

§ 3° — Poderé ser exigido que as informagdes referidas neste artigo sejam emitidas,
transmitidas e recepcionadas eletronicamente.

Art. 31 — Apds a prestacdo das informacdes de que trata o art. 30, e a efetiva chegada
do veiculo ao Pais, sera emitido o respectivo termo de entrada, na forma estabelecida
pela Secretaria da Receita Federal.

(grifos deste relator)
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Portanto, diante da atribuicdo, de modo expresso, da responsabilidade pelo crédito
trlbutarlo no caso em exame, ao transportador, por determinagdo contida no transcrito artigo 32,
paragrafo unico, inciso Il do Decreto-lei n® 37/1966, cumpre-se 0 comando contido no artigo 128 do
Caodigo Tributério Nacional (Lei n®5.172/1966), assim redigido :

Art. 128 — Sem prejuizo do disposto neste capitulo, a lei pode atribuir de modo
expresso a responsabilidade pelo crédito tributario a terceira pessoa, vinculada ao
fato gerador da respectiva obrigacdo. Excluindo a responsabilidade do contribuinte
ou atribuindo-a a este em carater supletivo do cumprimento total ou parcial da
referida obrigacéo.

Quanto a infracdo praticada e sua vinculagdo a recorrente, como representante do
transportador, assim determina o artigo 135 do CTN :

Art. 135 — Sdo pessoalmente responsaveis pelos créditos correspondentes a
obrigac6es tributérias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou
infrag&do de lei, contrato social ou estatutos :

| — as pessoas referidas no artigo anterior;

Il — 0s mandatérios, prepostos e empregados;

I11 — os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado.
(grifos deste relator)

Como visto, o artigo 135, I, do CTN determina que a responsabilidade é exclusiva do
mfrator em relacdo aos atos praticados pelo mandatario ou representante que infrinjam comando
legal.

Desta forma, o transcrito caput do artigo 94 do Decreto-lei n°® 37/1966 determina que
const1tu1 infracdo aduaneira toda agdo ou omissdo, voluntdria ou involuntaria, que “ importe
inobservancia, por parte da pessoa natural ou juridica, de norma estabelecida neste Decreto-lei, no

’

seu regulamento ou em ato administrativo de carater normativo destinado a completa-/os. ”.

Pelo exposto, na condicdo de representante do transportador estrangeiro, a recorrente
estava obrigada a prestar as devidas informacdes as autoridades aduaneiras, via Sistema Eletrdnico,
denominado SISCOMEX, no prazo estabelecido pela Secretaria da Receita Federal e, ao descumprir
este dever, cometeria infracdo capitulada em lei, sendo que responderia pessoalmente por tal infracéo,
com fulcro no determinado no artigo 95, inciso | do Decreto-lei n® 37/1966.

Destarte, ndo bastasse o fato de o preceito legal veiculado pelo inciso | do art. 95 do
menuonado DL ndo emprestar relevo a forma pela qual o agente infrator concorre para a préatica da
infracdo, tampouco o fato de ser mandatario do transportador estrangeiro socorre 0 impugnante, eis
gue o agente maritimo tem o dever de lealdade para com o seu representado, o que significa abster-se
de praticar quantos atos, comissivos ou omissivos, possam prejudica-los.

Nesse contexto, 0s atos praticados no exercicio regular do mandato, & toda evidéncia,
ndo incluem aqueles praticados com infragdo & lei, caso em que, a responsabilidade é até pessoal ao
agente infrator, por forca do disposto no inciso Il do art. 135 do Codigo Tributario Nacional.

Ademais, com o advento do Decreto-Lei n°® 2.472/1988, que deu nova redagdo ao
C|tad0 artigo 32 do Decreto-Lei n°® 37/1966, posteriormente alterada pela Medida Provisoria n° 2.158-
35/2001, o representante do transportador estrangeiro no Pais foi expressamente designado
responsavel solidario pelo pagamento do Imposto de Importacdo, o que ja foi alvo de pronunciamento
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pelo STJ, em sede de recurso repetitivo, no REsp n® 1.129.430/SP — Relator Min. Luiz Fux, ao
considerar que o Decreto-Lei n® 2.472/1988 instituiu hipotese legal de responsabilidade tributaria
solidaria para o representante no Pais do transportador estrangeiro :

REsp n° 1.129.430/SP : No que concerne ao periodo posterior a vigéncia do Decreto-
Lei n° 2.472/88 sobreveio hipotese legal de responsabilidade tributéria solidaria (a
qual ndo comporta beneficio de ordem, & luz inclusive do paragrafo Unico do artigo
124 do CTN) do “representante, no pais, do transportador estrangeiro”. (STJ, Relator
Ministro Luiz Fux, data do julgamento 24/11/2010)

Ademais, nos termos do art. 4°, da IN/SRF n° 800/2007, as agéncias maritimas séo
as representantes da empresa de navegacao estrangeira no pais.

Art. 4°- A empresa de navegacao € representada no Pais por agéncia de navegago,
também denominada agéncia maritima.

§1°- Entende-se por agéncia de navegacdo a pessoa juridica nacional que represente
a empresa de navegacdo em um ou mais portos no Pais.

§20- A representacao € obrigatoria para o transportador estrangeiro.

83°- Um transportador podera ser representado por mais de uma agéncia de
navegacao, a qual podera representar mais de um transportador.

Art. 5°- As referéncias nesta Instru¢do Normativa a transportador abrangem a sua
representacdo por agéncia de navegacgao ou por agente de carga

: Diante destes argumentos expostos, patente a legitimidade passiva da recorrente no
caso em exame.

Nego provimento a este quesito.

- AUSENCIA DE PREJUIZO A FISCALIZACAO

Diante da clareza em sua argumentacdo, adoto os dizeres da autoridade fiscal, no
anexo ao auto de infragdo — descrigéo dos fatos e enquadramento legal (e-fls. 12) :

O planejamento das acdes de Fiscalizagdo, a partir da implementacdo do Siscomex Carga,
esta fundamentado em critérios de anlise de risco.

O gerenciamento de risco constitui a ferramenta que tem permitido a transformacdo das
administracBes aduaneiras, possibilitando conjugar, por um lado,

maior celeridade no processo de despacho de mercadorias e conseqiientemente reducdo dos
custos incidentes sobre o comércio internacional acarretando maior competitividade dos
produtos fabricados no Pais, no exterior, e por outro lado, mais rigor no controle da
aplicacdo da legislacdo pertinente.

Esta analise deve ocorrer previamente as operacdes de comércio exterior, com o
conhecimento dos dados informados nos sistemas Mercante e Siscomex Carga que
norteardo os atos da Receita Federal do Brasil, providenciando os devidos controles fiscais
ou administrativos e prevenindo a ocorréncia de possiveis ilicitos aduaneiros.
Consequientemente, a falta da prestacdo de informacdo ou sua ocorréncia fora dos prazos
estabelecidos inviabiliza a andlise e o planejamento prévio, causando sério entrave ao
exercicio do Controle Aduaneiro, facilitando a ocorréncia de contrabando e descaminho,
trafico de drogas e armas, além de prejudicar o combate a pirataria.

HA& que se ressaltar que a legislacdo aduaneira e as penalidades por ela estabelecidas
tem os objetivos precipuos de exercer o controle sobre o territdrio aduaneiro e coibir aas acdes que
possam dificultar tal controle.
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Claro estd o prejuizo a fiscalizacdo pela ndo prestacdo de informagdes previstas na
legislacdo aduaneira.

Nego provimento ao quesito.
DENUNCIA ESPONTANEA

Alega a recorrente que ocorreu o instituto da dendncia espontanea em virtude No
caso em exame, inexiste qualquer procedimento ou medida de fiscalizacdo iniciada anteriormente a
prestacdo espontanea das informagdes pelo responsavel no Siscomex - Carga.

Verifica-se, pois, que a recorrente requereu a aplicagdo da denuncia espontanea para
flns de afastamento da(s) multa(s) que Ihe foi(ram) imposta(s), com base na alteracdo do art. 102 do
Decreto-lei n® 37/1966 trazida pela Lei n°® 12.350/2010, que estendeu o alcance desse instituto as
penalidades de natureza administrativa (antes s6 alcancava as tributarias).

Esse instituto, que é uma forma de exclusdo da responsabilidade por
mfrac;ao no ambito tributario, tem base legal no art. 138 do Cddigo Tributario Nacional (CTN),
dispositivo que norteia as demais normas que tratam dessa matéria. Nele estdo delineados os
requisitos proprios da dendncia espontanea, os quais devem ser necessariamente atendidos para sua
correta aplicacdo, independentemente da natureza da infragdo denunciada. Sao eles:

a) Eficacia. Para que seja excluida a responsabilidade pela infracédo, o
dano a ela atribuido deve ser evitado ou revertido. Fazendo um
paralelo com o direito penal, assemelha-se a figura dos
arrependimentos eficaz e posterior. Assim, se a infragdo causou algum
prejuizo, ele deve ser anulado, para que o infrator ndo seja
responsabilizado. Nada mais justo. Nesse sentido é que o caput do art.
138 do CTN assim dispde:

Art. 138. A responsabilidade é excluida pela denincia espontanea da infracéo,
acompanhada, se for o caso, do pagamento do tributo devido e dos juros de
mora, ou do dep6sito da importéncia arbitrada pela autoridade administrativa,
guando o montante do tributo dependa de apuragéo.

b) Tempestividade. Essa condi¢do estid disposta expressamente no
paragrafo Unico do citado dispositivo legal:

Art. 138.[...]

Paragrafo Gnico. N&o se considera espontanea a denlncia apresentada apés o
inicio de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalizacao,
relacionados com a infragéo.

Observa-se que o fato de a legislacdo aduaneira ter admitido a denuncia esponténea
para as infracbes de natureza administrativa ndo implica que esse instituto deva ser
automaticamente aplicado nesses casos. Assim como nas irregularidades de natureza tributéria,
primeiro é preciso verificar se foram atendidos os requisitos proprios desse beneficio. Uma coisa é
declarar a existéncia de determinado direito em tese, genericamente, outra coisa é reconhecer que
ele se configurou no caso concreto.
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Portanto, para que a denlncia de uma transgressdo de natureza tributaria ou
admlnlstratlva possa excluir a responsabilidade do infrator, ela deve ser tempestiva e eficaz. Esses
sdo os “pressupostos de admissibilidade” da denuncia espontanea, necessarios para que o direito a
esse instituto seja legitimamente exercido.

Para que ndo nos alonguemos em discussdes doutrinérias, este CARF ja apreciou a
materla em varias oportunidades e, por serem esclarecedores, citamos os recentes Acorddos de n°
3402-004.149, de 24/05/2017 e 9303-004.909, de 23/03/2017.

Apreciando a matéria ,este CARF editou a Simula CARF n° 126, com efeitos
vmculantes ou seja, de adocao obrigatdria aos julgadores deste CARF, assim redigida :

SUMULA CARF n° 126

A denuncia espontanea ndo alcanca as penalidades infligidas pelo descumprimento
dos deveres instrumentais decorrentes da inobservancia dos prazos fixados pela
Secretaria da Receita Federal do Brasil para prestacdo de informagdes a
administracdo aduaneira, mesmo apés o advento da nova redacdo do art. 102 do
Decreto-lei n® 37, de 1966, dada pelo art. 40 da lei n°® 12.350, de 2010. (Vinculante
conforme Portaria ME n° 129, de 01/04/2019, DOU de 02/04/2019).

Portanto, ndo dou provimento ao recurso neste quesito.
- ADVENTO DA IN RFB N° 1473/2014 - RETROATIVIDADE DA LEI TRIBUTARIA.

Alega a Recorrente que ndo ocorreu penalidade, pois o dispositivo que a
regulamentava (Capitulo IV da IN RFB n° 800/2007) foi totalmente revogado pela IN RFB n°
1473/2014.

Engana-se a Recorrente.

A uma porque o fundamento legal da penalidade aplicada esta consubstanciada na
multa regulamentar prewsta no artigo 107, IV “e” do Decreto-Lei n° 37/66 com a redacdo dada
pelo artigo 77 da Lei n° 10.833/03, por descumprimento do prazo estabelecido na Instrucédo
Normativa n° 800/2007.

A duas porgue o prazo definido no artigo 22 da IN RFB n° 800/2007 né&o foi
alterado.

A trés, e apenas a titulo de esclarecimento, porque a revogacao em debate ocorreu
para que se regulamentasse a Notificacdo de Lancamento por meio eletrénico, 0 que ocorreu pela
IN RFB n° 2044/2021.

Portanto, ndo dou provimento ao recurso neste quesito.

- AUSENCIA DE OBRIGACAO LEGAL - PEDIDOS DE RETIFICACAO DE
INFORMACOES

Alega a recorrente, em sintese, que efetuou pedidos de retificacdo dos CE, da
seguinte forma :
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Outro ponto que merece consideracdo diz respeito é que para todos os embarques listados nesse
Auto de Infragdo, a Impugnante ndo deixou de cumprir os prazos exigidos pela legislagdo para a
prestacdo de informacdes. Estas informacdes iniciais foram feitas dentro do prazo exigido pelo
Art.22, inc. 1, alinea da Instrucdo Normativa RFB n°® 800 da Secretaria da Receita Federal do
Brasil ainda que entendamos que houve um periodo de contingéncia até 31/03/2009 conforme
sustentado no topico anterior. Assim, apenas por requerer retificacdo de alguns embarques, a
Impugnante é autuada por entender a fiscalizacdo que ocorreu a prestacdo de informacdes
fora da forma e do prazo legal. Contudo, a legislacdo invocada pela fiscalizacdo ndo da
supedaneo para a imposi¢do da penalidade pecuniaria em razao de pedido de retificacao.

Entretanto, ndo constam dos autos pedido de retificacdo para qualquer CE listado
pela autoridade fiscal, tampouco a recorrente trouxe aos autos qualquer documento que
comprovasse a efetivacao de pedido de retificacdo, para fundamentar sua argumentacéo.

Diante destes fatos, sem objeto a argumentacdo apresentada.

Nego provimento ao quesito.

Concluséao

Diante do todo exposto, acolho a preliminar de ocorréncia de decadéncia parcial com
relacdo ao langcamento, para os CE constantes da tabela a seguir e, no mérito, nego provimento ao

recurso voluntario.

CE MERCANTE DATA DE ATRACACAO DATA DE INCLUSAO
130805049589437 07/04/2008 10/04/2008
130805049609217 07/04/2008 10/04/2008
130805052844906 07/04/2008 16/04/2008

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Ari Vendramini - Relator




